
As informações coletadas na pesquisa  
indicam que o fator renda é fundamental 
para a ocorrência do trabalho infantil, embora 
as crianças e os adolescentes trabalhadores, 
a depender da forma do trabalho infantil em 
questão, sejam provenientes de famílias em 
melhor ou pior situação, dentro do extrato 
de renda baixa. Apesar disso, quase todas as 
crianças e adolescentes em situação de tra-
balho infantil estão matriculados na escola 
regular e são atendidos por entidades sociais. 
Frequentemente seus familiares têm contato 
e acionam as instâncias dos programas de as-
sistência social e transferência de renda. 

Os resultados sugerem, no entanto, que, 
apesar da existência desses programas e in-
formações que visam à prevenção e combate 
ao trabalho infantil, sua ação ainda não é su-
ficientemente articulada e eficaz. Apesar das 

contribuições das famílias, das escolas e enti-
dades sociais, cuja relevância é inquestionável, 
há ainda um contingente bastante considerá-
vel de crianças e adolescentes submetidos a 
índices elevados de vulnerabilidade social – 
sendo alguns desses casos dramáticos, o que 
demanda esforços de ampliação, qualificação 
e articulação dos serviços de proteção social 
atualmente existentes. 

Para além da família, que esteve presen-
te em todos os casos estudados, os resultados 
do estudo realizado nos projetos apoiados 
pelo Programa Pró-Menino mostram que as 
crianças e adolescentes atendidos têm aces-
sado diversas outras instâncias da rede de 
proteção de direitos, tais como a escola, as 
entidades assistenciais e comunitárias, en-
tidades religiosas, de bairro ou municipais, 
além de por vezes se beneficiarem também 
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frequência escolar, mas isso não garantiu 
que, diante o insucesso e da repetência, a 
criança não abandonasse a escola. Os últi-
mos dados da PNAD 2007 apontaram que, 
comparando os grupos de crianças ocupadas 
e o grupo das que só estudavam, houve uma 
queda da escolarização das crianças que es-
tudavam e trabalhavam em todas as faixas 
etárias e em todas as regiões brasileiras.”

Isa Oliveira
Fórum Nacional de Prevenção e  
Erradicação do Trabalho Infantil.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Família

A configuração das famílias é fator rele-
vante, do ponto de vista de maior ou menor 
vulnerabilidade ao trabalho. Se na zona rural, 
uma família ampliada era sinônimo de mão-
de-obra abundante e de maior possibilidade 
de proteção, nas cidades, ela passa a repre-
sentar mais desemprego e probabilidade de 
conflito interno. Com a instabilidade dos ar-
ranjos, visando à subsistência característica 
das periferias urbanas, as possibilidades de 
conflitos internos, que geram “desestrutu-
ração familiar”, aumentam.

Entre as famílias visitadas durante a 
etapa qualitativa, foram muito freqüentes os 
casos de violência doméstica prévia ou ainda 
existente, que redundam freqüentemente em 
famílias monoparentais femininas, em que 
especialmente as mães – mas também avós 
e tias – se responsabilizam sozinhas pelo cui-
dado das crianças e pelo sustento material 
da casa. Nessas condições, efetivamente há 
maior pressão, tanto pelo trabalho infantil 
doméstico quanto pela inserção precoce em 
atividades de geração de renda. E se o grupo 
familiar é vulnerável, a pressão por trabalho 
precoce afeta todo o grupo de irmãos.

Ainda que a velocidade e a consolidação 
dessas transformações sejam distintas – a 

dos serviços dos Conselhos Tutelares e de po-
líticas sociais de diferentes instâncias, mas, 
sobretudo, do PETI e do Programa Bolsa Famí-
lia. As percepções das famílias acerca dessa 
rede de proteção, entretanto, são bastante 
desiguais e fragmentadas. Os entrevistados 
não percebem cada uma delas como parte 
de uma mesma estratégia de proteção social, 
certamente porque falta integração efetiva 
entre elas.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os limites dos programas

“Na avaliação do Fórum Nacional, os pro-
gramas de transferência de renda e, em 
especial, o primeiro que foi instituído, que é 
o PETI, criado em 1996, tiveram um impacto, 
num primeiro momento – nos cinco ou oito 
primeiros anos – tanto que houve uma re-
dução mais significativa do trabalho infantil 
no Brasil. A proposta inicial do PETI era uma 
articulação de transferência de renda, com 
a retirada da criança do trabalho infantil 
e a inclusão ou manutenção dessa criança 
na escola, além de freqüência às atividades 
complementares à escola, o que é de funda-
mental importância no enfrentamento do 
trabalho infantil, tanto na prevenção, quanto 
realmente na retirada. Soma-se a essa estra-
tégia o apoio à família, na inclusão produtiva 
e na elevação da escolaridade dos membros 
adultos. A estratégia é abrir oportunidades 
para que os adultos assumam o papel prove-
dor que lhes cabe e não precisem recorrer ao 
trabalho da criança, seja para complementar 
a renda ou, como acontece em muitos casos, 
como única fonte renda da família. Mas, ao 
longo do tempo, esse trabalho com as famí-
lias não foi realizado a contento. Além disso, 
os programas – seja o PETI, seja o Bolsa  
Família – têm contribuído para melhorar a 
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as funções dos Conselhos Tutelares. Tal per-
cepção tende a dificultar a intersetorialidade 
da proteção dos direitos, por estabelecer uma 
situação de contraposição, quando não de 
confronto, entre a unidade primária de prote-
ção – a família – e instâncias mais públicas de 
garantia de direitos, quando justamente elas 
deveriam atuar de modo complementar. 

Escola

A escola é – em muitos casos – valoriza-
da pelas crianças e adolescentes, ainda que 
se tenham verificado defasagens. Entretanto, 
algumas entrevistas revelaram situações de 
conflito entre os trabalhadores infantis e as 
instituições escolares, os quais resultaram em 
abandono. Não coube, no escopo deste estu-
do, dimensionar o sucesso e a efetividade das 
aprendizagens escolares conquistadas por 
essa população. Por outro lado, com base nos 
resultados das avaliações dos sistemas escola-
res no Estado de São Paulo e em informações 
sobre a precariedade de recursos materiais e 
humanos da maioria das escolas situadas nos 
bairros de periferia, é inevitável reconhecer 
a urgência na priorização de investimentos  
em projetos voltados à melhoria da qualida-
de da escola, discriminando positivamente as 

regiões mais pobres. Nessas condições, é fun-
damental que as escolas se capacitem não só 
para realizar o trabalho que lhes é peculiar, 
mas também, e principalmente, para se reco-
nhecer e atuar, de modo integrado, com ou-
tras instâncias de proteção social. 

Entre os trabalhadores infantis, a escola 
tem sido percebida, majoritariamente, como 
um ambiente relevante para o estabeleci-
mento de relações sociais, mas ainda pouco 
conectada às transformações das dinâmicas 
sociais que contextualizam, entre outras coi-
sas, o trabalho infantil. Crianças e adolescen-
tes referem-se à escola como espaço de socia-
bilidade e alimentação, e seus pais projetam 
sobre o ambiente escolar a imagem utilitária 
da preparação para o ambiente de trabalho.  
A dimensão dos currículos escolares e a pró-
pria questão da escola como espaço de cons-
trução de conhecimento formal, relacionado 
à formação integral e cidadã, passa majorita-
riamente ao largo das percepções da popula-
ção estudada.

 
 

depender do contexto urbano em que se in-
serem –, em todos os casos se tratou, aqui, de 
estudar famílias muito vulneráveis sob a ótica 
dos direitos da cidadania (direitos civis, sociais 
e políticos). A vulnerabilidade familiar expres-
sa-se tanto pela baixíssima renda média – na 
dimensão qualitativa da pesquisa, fica evi-
dente que as famílias estudadas têm renda 
quase sempre inferior a três salários mínimos 
– quanto pela alta taxa de desemprego.

Cabe ressaltar que, em alguns casos, as 
famílias estudadas estão muito vulneráveis 
à violência organizada, tanto por parte das 
organizações comerciais ilícitas, como o nar-
cotráfico, quanto das forças repressivas do 
Estado. Ser “trabalhador” nas periferias urba-
nas, e como demonstram as descrições das 
trajetórias estudadas, seria não apenas um 
valor em si, como também um meio de pre-
venção, na medida em que o “trabalhador” se 
opõe ao “vagabundo” e, mais recentemente, 
ao “bandido”. Dada a proximidade de redes 
de atividades criminosas nos bairros periféri-
cos, o fato da família promover a iniciação ao 
trabalho de suas crianças seria, também, uma 
estratégia de prevenção ao seu recrutamento 
por atividades ilícitas. 

Em diversos casos, a precariedade das 
condições de vida, materializadas na baixís-
sima renda da família, agrava-se pela dificul-

dade dos adultos em encontrar emprego, pela 
fragilidade dos laços estabelecidos com a es-
cola, com a repressão proveniente do Estado, 
por meio das polícias, às vezes até mesmo do 
Conselho Tutelar e com diversos outros ato-
res sociais. Por vezes, o próprio território em 
que vive a família é controlado pelo tráfico de 
drogas, que deixa sempre abertas as possibi-
lidades de participação produtiva dos adoles-
centes. Dentro desse quadro, muitas vezes as 
famílias preferem que o filho consiga gerar 
alguma renda em trabalhos lícitos a deixá-
lo sem trabalho, à mercê de formas piores de  
exploração. O valor do trabalho, além de pen-
sado positivamente, tem sido também relata-
do como uma forma de reação à tendência, 
em algumas situações mais visíveis, noutras 
não, de inserção de crianças e adolescentes 
em atividades ilícitas. Assim, em diversas  
situações, o trabalho infantil não significa 
uma opção, mas uma falta de opção.

Um fato preocupante constatado du-
rante as entrevistas é que muitas famílias, em 
especial aquelas que de alguma forma estão 
envolvidas em atividades ilícitas, veem o  Con-
selho Tutelar como um órgão de fiscalização e 
repressão, e não de proteção de seus direitos. 
Esta percepção, recorrente durante a pesquisa 
de campo, está evidentemente em descom-
passo com as normas legais que estabelecem 
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Atendimento educacional  
complementar

Além da escolarização, e pelas próprias 
características da amostra estudada, foi pos-
sível perceber que as crianças e adolescentes 
vulneráveis ao trabalho infantil têm partici-
pado de uma série de atividades complemen-
tares à escola, como as jornadas ampliadas, os 
programas recreativos, esportivos, culturais, 
religiosos etc. Evidenciou-se, entretanto, que 
para além desta amostra, selecionada justa-
mente a partir das entidades e programas 
municipais de atendimento complementar, 
há uma demanda enorme sem ser atendida. 

Andar por bairros de periferias urbanas 
acompanhado de educadores, assistentes 
sociais ou coordenadores de atividades é es-
cutar, freqüentemente, famílias solicitando 
vagas para seus filhos. As listas de “demanda” 
das entidades sociais das periferias são inva-
riavelmente enormes e, em alguns casos, ul-
trapassavam o número total de atendidos nos 
programas. Se praticamente todas as crianças 
já estão matriculadas na escola, no Estado de 
São Paulo, o atendimento complementar à 
escola – também muitíssimo relevante para 
a proteção social de crianças e adolescentes 
– atinge apenas uma porção minoritária da 
população das periferias urbanas. 

Educação integral:  
uma responsabilidade

“É um trabalho da escola, do Conselho da 
Criança e do Adolescente, dos juizados, da 
promotoria e é um trabalho da sociedade, 
seja do aparelho Executivo, Legislativo,  
Judiciário, ou de qualquer pessoa […] Em 
uma sociedade onde há diferenças, ficar  
neutro é ficar do lado de quem vai vencer.  
Neste caso, quem vai vencer é a miséria, a 
violência, é a degradação da vida daquela 
criança. Desse ponto de vista, não há  
neutralidade possível.”

Mário Sérgio Cortella
Professor e doutor em Educação

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

A diferença na educação

“As políticas sociais devem vir acompanha-
das pelo fortalecimento do sistema educati-
vo. Ainda há muito que fazer em relação  
à educação, seja do ponto de vista do acesso 
à educação, oferta de serviços, seja do ponto 
de vista da qualidade e do conteúdo da 
educação. A escola, neste momento, tem 
dificuldade de se contextualizar na comuni-
dade em que está inserida, tem dificuldade 
de assimilar os problemas das crianças que 
estão nela matriculadas e tem dificuldade de 
ser atrativa para essas crianças. Por que  

a criança prefere trabalhar a ir para a escola? 
Que benefício a criança está tendo no traba-
lho, que não está conseguindo ter na esco-
la? A resposta a estas perguntas pode nos 
orientar sobre o que fazer para termos uma 
escola contextualizada, de melhor qualidade 
e muito mais atrativa. Ir a uma sala de aula 
onde a cadeira e a mesinha de escrever estão 
numa situação precária, onde o banheiro 
está numa situação precária, onde a alimen-
tação não é mais adequada, onde, no caso do 
Norte e Nordeste, também há dificuldade de 
acesso, sobretudo na zona rural, onde se tem 
que caminhar 10 ou 15 quilômetros ou espe-
rar por transporte escolar precário, […] são 
fatores desestimulantes, tanto para o pai de 
família, tanto para a criança. Em relação ao 
trabalho, o benefício é imediato, é o dinheiro 
no bolso. A escola ainda precisa melhorar, e 
muito, em relação a essa satisfação imediata 
para a criança e para a família. Professores 
com condições salariais ainda bastantes  
precárias, ou formação acadêmica para  
docência ainda deixando a desejar, são ele-
mentos que levam a todo um desestímulo 
da participação do adolescente ou da criança 
no sistema educacional.”

Renato Mendes
Organização Internacional do Trabalh 
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entanto, existem crianças em situação carac-
terizada de trabalho infantil. Nesses casos, se 
a família estiver inscrita apenas no PETI, deve 
receber, portanto, a bolsa e a jornada amplia-
da pelo PETI.

Este estudo, assim como vários outros 
realizados no Brasil junto a grupos vulnerá-
veis, comprovam a relevância e a capilaridade 
das políticas públicas de transferência de ren-
da. A correlação entre baixa renda e trabalho 
infantil já foi bastante demonstrada, e a pre-
sença recente de programas de transferência 
direta de renda é, sem dúvida, um passo fun-
damental na prevenção da exploração preco-
ce da mão-de-obra. Tais políticas devem ser 
aperfeiçoadas e expandidas, inclusive com a 
participação de aportes dos governos locais e 
fundos privados, como já vem sendo experi-
mentado em dois dos projetos visitados.

Mudança de foco 

“Estudos do IPEA tem mostrado que a trans-
ferência de renda às famílias pobres, como  
é feito pelo Bolsa Família, tem impacto posi-
tivo na redução da miséria e da pobreza.  
Entretanto essa transferência de renda 
precisa estar articulada com a educação em 
tempo integral. Não basta apenas colocar 
na escola, é preciso uma perspectiva muito 
maior do que é direito das crianças, que en-
volve, além da escolarização, o acesso à prá-
tica esportiva e cultural, à saúde. Além disso, 
é preciso articular os programas educativos, 
escolares ou não escolares, com políticas de 
atendimento à família e de inclusão produ-
tiva, para que elas não fiquem na dependên-
cia permanente da transferência de renda. O 
Brasil tem de mudar o foco do assistencialis-
mo para a promoção de cidadania.  Não bas-
ta atender as crianças. É preciso investir na 
melhoria da escolarização dos adultos, par-
ticularmente das mães, pois vários estudos 
indicam claramente que, quando a mãe tem 
maior escolaridade, ela protege os filhos, 
não só da exploração do trabalho infantil, 
como também de outras violências. É preciso 
investir na qualidade dos programas de edu-
cação complementar pois, sem parâmetros 
pedagógicos definidos, vamos confirmar o 

Transferência de renda

Praticamente todas as famílias visita-
das na etapa qualitativa, por ocasião deste 
estudo, eram beneficiárias do Programa Bol-
sa Família ou do PETI. Em algumas, a simples 
inserção nestes programas significou atenua-
ção do trabalho infantil realizado ou mesmo a 
liberação de alguns dos irmãos das atividades 
produtivas – os responsáveis podem perma-
necer mais tempo em atividades não rentá-
veis, o que modifica positivamente a dinâmi-
ca familiar, garantindo condições melhores de 
promoção de direitos de suas crianças. 

A interação entre o PETI e o Bolsa Famí-
lia, através do Sistema Único da Assistência 
social, parece ainda ter favorecido a capilari-
dade dessa transferência de renda e sua oti-
mização, portanto a ampliação do uso dos 
recursos destinados aos programas. Ambos 
os programas visam transferência de renda 
vinculada à participação dos beneficiários em 
outras atividades. O PETI transfere renda para 
a família, de acordo com o número de crian-
ças em situação de trabalho infantil – sendo 
R$ 25,00 per capita – e repassa ainda recur-
sos para as entidades que são responsáveis 
por atender crianças e adolescentes em jor-
nada ampliada. Esse repasse está vinculado 
à presença do atendido na escola e na jorna-

da ampliada. Há ainda uma terceira linha de 
atividades, voltadas para fomentar iniciativas 
coletivas de geração de renda. O Bolsa Família, 
por sua vez, também transfere renda para a 
família, de acordo com a renda familiar decla-
rada e o número de filhos. O repasse dos re-
cursos está vinculado, nesse caso, à presença 
das crianças em idade escolar matriculadas e 
ao acompanhamento médico básico das mes-
mas, como o calendário de vacinação, o pré  
e o pós-natal. 

Há uma clara interface entre as famílias 
de baixa renda – público-alvo de atendimen-
to pelo Bolsa Família – e aquelas nas quais 
as crianças trabalham – público-alvo do PETI.  
A articulação e integração dos cadastros dos 
programas, realizadas nos últimos anos, sig-
nificaram, portanto, a possibilidade, no caso 
de uma família que se enquadre nos dois pro-
gramas receber os recursos do Bolsa Família e 
de seus filhos participarem das atividades da 
jornada ampliada do PETI, de forma que não 
exista duplicidade de transferência de renda.

Entretanto, em função do limite de ren-
da pelo qual se calcula quem pode beneficiar-
se do Bolsa Família - R$ 120,00 per capita/mês 
-, existem situações em que essa articulação 
das políticas não acontece – caso das famí-
lias que possuem uma renda maior do que 
a permitida pelo Bolsa Família, nas quais, no 
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De olho no trabalho doméstico 
e na coleta de resíduos

O acompanhamento de um subgrupo 
de crianças atendidas pelos projetos reuniu 
indícios de que o trabalho doméstico na pró-
pria casa e a coleta de materiais recicláveis 
merecem uma atenção especial, na medida 
em que foram as atividades com menor taxa 
de retirada do trabalho após um ano de par-
ticipação em atividades educativas comple-
mentares à escola. 

A legislação trabalhista já realizou avan-
ços importantes na regulamentação do tra-
balho doméstico para terceiros, medida que 
pode beneficiar, em especial, as meninas. No 
caso do trabalho doméstico realizado na pró-
pria casa, entretanto, o debate precisa ser ins-
taurado, em especial junto às famílias. Essa 
forma de ocupação, majoritariamente femi-
nina, mas também importante entre os me-
ninos, precisa ser melhor analisada. É preciso 
problematizar em que medida a ajuda das 
crianças e adolescentes em casa é prejudicial 
e potencialmente violadora de seus direitos. 
Por outro lado, em muitos casos, a exploração 
desse trabalho é a única alternativa, pois mui-
tos pais e mães que trabalham fora de casa 
não contam com serviços de creche, tendo 
que confiar os filhos menores ao cuidados dos 

adolescentes. O déficit de vagas em creches 
em São Paulo é enorme mas, graças à pressão 
de movimentos sociais e da intervenção do 
sistema de justiça, tem se conseguido que as 
famílias mais vulneráveis consigam as vagas 
de que precisam. Nesse sentido, os programas 
que atendem crianças a partir dos 5 anos po-
dem orientar as famílias a buscar ou ajudá-
las a reivindicar os serviços de atendimento 
aos bebês e crianças menores.

Frente à alta frequência de envolvimen-
to de crianças com a coleta de materiais reci-
cláveis nas ruas, atividade realizada também 
pelos adultos das famílias em situação mais 
vulnerável, seria muito recomendável que se 
expandissem ações que apóiam a realização 
desse tipo de trabalho de maneira mais dig-
na, segura e rentável. Além de contribuir com 
a preservação do meio ambiente e atenuar 
o problema urbano de deposição de dejetos, 
a coleta e reciclagem de materiais vêm se 
constituindo como alternativas de geração de 
renda para famílias de baixa renda. Uma vez 
que tal atividade se organize em cooperativas 
com apoio dos poderes públicos, é mais fácil 
evitar o envolvimento precoce dos filhos des-
ses trabalhadores numa atividade que pode 
ser danosa ao seu desenvolvimento.

Todos esses desafios apontam para a 
necessidade de mais integração das políticas 

que temos assistido de 2001 para cá, ou seja, 
o trabalho infantil vem se reduzindo muito 
lentamente, com momentos até de elevação, 
como se deu em 2006.”

Isa Oliveira
Fórum Nacional de Prevenção e  
Erradicação do Trabalho Infantil.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

De olho nas atividades ilícitas

Ao categorizar as piores formas de tra-
balho infantil, a legislação nacional e interna-
cional tem como espírito destacar a vitimiza-
ção de crianças e adolescentes, pelo caráter 
de exploração do trabalho infantil, pelo pre-
juízo que causam à formação de indivíduos 
em estágio peculiar de desenvolvimento e 
pela exposição a riscos elevados. Assim, essas 
crianças e adolescentes mereceriam, de acor-
do com os princípios legais, ações da família, 
da sociedade e do Estado que visassem sua 
proteção, e não sua repressão. Essa concep-
ção, entretanto, é ainda contrária ao que pro-
fessa o senso comum, que considera, muito 
comumente, a participação de crianças e ado-
lescentes em circuitos ilícitos como atividade 
a ser punida, gerando criminalização desses 
indivíduos e de suas famílias. 

Interpretações menos criteriosas do ECA, 
no que diz respeito aos artigos que diferen-
ciam as medidas sócioeducativas para o caso 
de atos infracionais, embora as mantenha 
dentre as medidas de proteção, podem con-
fundir a necessidade de proteção das crianças 
e adolescentes inscritas em atividades classi-
ficadas como as “piores formas do trabalho 
infantil.”
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Falar do processo de construção da  
história da proteção social da criança e do 
adolescente no mundo impõe destacar a 
importância da aprovação, em 1959, da De-
claração Universal dos Direitos da Criança e, 
em 1989, da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, instrumentos 
referenciais da proteção dos direitos huma-
nos da população infanto-juvenil. No Brasil, 
a incorporação dessas normativas interna-
cionais materializa-se a partir de 1988, com 
a promulgação da Constituição Federal, 
também chamada de Constituição Cidadã, 
e ainda com a aprovação, em 1990, do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Esses instrumentos jurídicos, reconheci-
dos pela sua força e dimensão ética, marcaram 

de forma definitiva um novo cenário no cam-
po do atendimento de direitos, ao determinar 
que o Estado e a Sociedade devem conferir,  
à criança e ao adolescente, Proteção Integral 
e Participação Real. Tendo a Convenção como 
fonte inspiradora, crianças e adolescentes 
passam a ser titulares de direitos individuais 
(vida, liberdade e dignidade) e de direitos co-
letivos (econômicos, sociais e culturais), além 
de disporem de direitos especiais, decorrentes 
de sua caracterização como pessoa em con-
dição peculiar de desenvolvimento pessoal 
e social. A revolucionária proposta, de forte 
conteúdo pedagógico, faz nascer o gérmen de 
uma rede de legislações nacionais, voltadas  
à proteção dessa população. Legislações que 
estabelecem normas e compromissos como, 
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sociais e de políticas de promoção ao desen-
volvimento econômico justo e sustentável, 
referenciadas por uma perspectiva de defesa 
dos Direitos Humanos. Educar nessa perspec-
tiva, além de fortalecer a integração das insti-
tuições educativas escolares e complementa-
res –  entre si e com as famílias –  é um desafio 
ao alcance dos educadores, que podem dar à 
sociedade e aos governos mais essa bela lição.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Crianças no lixo

“Estamos nos habituando à idéia de normal, 
quando ele é apenas freqüente. A gente 
não pode confundir natural com normal e 
comum. Natural é aquilo que é da natureza, 
ou seja, é atávico; normal é aquilo que está 
na norma; e comum é aquilo que é frequen-
te. Crianças no lixo não é natural. No lixo, é 
natural outras espécies de animais, mas nós, 
não. Não é normal também, não está na nor-
ma; pelo contrário, a norma diz o contrário. 
Mas é comum. E aí vem a esperança, porque, 
se fosse natural, seria difícil, pois teríamos 
que lutar contra a natureza; se fosse normal, 
teríamos de enfrentar a norma. Mas sendo 
uma questão de frequência, a questão é 
diminuí-la e, portanto, não é impossível de 
ser ultrapassado.”

Mário Sérgio Cortella
Professor e doutor em Educação

Graça Gadelha1

1		  Socióloga, especialista em Políticas Públicas na área da infância e da juventude.
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adolescentes. A Rede flexibiliza o Sistema, na 
medida em que reúne pessoas, organizações, 
instituições, comunidades, com objetivo de 
compartilhar causas, projetos de modo igua-
litário, democrático e solidário.  É uma forma 
de trabalho coletivo, que indica a necessidade 
de ações conjuntas, compartilhadas na forma 
de uma “teia social”, ou uma malha de múlti-
plos fios e conexões, baseada na cooperação, 
na conectividade e na divisão de responsabili-
dades e competências. 

Esse Sistema dispõe de uma arquite-
tura e de uma dinâmica própria, que é acio-
nada sempre que um ator falha e um outro 
chega, discute e corrige eventuais ameaças 
ou violações de direitos. Aqui o papel da Rede 
é importante. Ela pode acionar os mecanis-
mos de proteção especial, porque reconhece 
que existem extratos dessa população para 
os quais nunca foi permitido o acesso aos 
direitos básicos/ fundamentais. São aquelas 
situações consideradas as mais graves, como 
por exemplo, crianças e adolescentes vítimas 
de exploração sexual ou tráfico para esse fim; 
expostos a situações de trabalho infantil; em 
situação de alta vulnerabilidade pessoal ou 
social; portadores de HIV/Aids; envolvidos 
com drogas; submetidos às mais diferentes 
formas de tortura, ou ainda os que comete-
ram atos infracionais.

Objetivando assegurar o princípio da 
Proteção Integral, o Sistema de Garantia 
dos Direitos trata da construção da igualda-
de da organização política e social, por meio 
dos espaços públicos e institucionais. A Rede 
contribui para identificar e cobrar o papel do 
gestor público, do Juiz, do Promotor, do Con-
selho Tutelar, da Defensoria Pública, da Polí-
cia Rodoviária Federal, da Polícia Civil, Polícia  
Militar etc. 

 Por isso, é importante trabalhar com 
esse público a partir da formação de redes. As 
redes são estratégias fundamentais para via-
bilizar a prática da integração. O eixo da arti-
culação só se efetiva se houver integração das 
ações. Alguns atores, como o Conselho Tutelar 
e o Ministério Público, conforme estabelece 
o ECA, são considerados essenciais nas inter-
venções relacionadas à ameaça ou violação 
dos direitos. Essa legislação determina ainda 
que, no município, construa-se e se consolide 
o direito de plena cidadania a crianças e ado-
lescente, pois afinal elas vivem e moram nos 
municípios, e é nesses lugares privilegiados 
que as ações devem se concretizar, no campo 
dos direitos.

Outras instâncias representativas de-
vem ser reconhecidas, como comitês e fóruns 
que se consorciam e se associam em função 
de um interesse comum em torno da causa, 

por exemplo, o paradigmático Art. 227, da 
Constituição Brasileira, que expressa não só 
um conjunto dos direitos, mas também de-
fine a rede de instituições e atores respon-
sáveis pela sua efetivação – Família, Estado e  
Sociedade, uma tríplice responsabilidade  
que se organiza por meio de um Sistema de 
Garantia de Direitos. É importante compre-
ender não só o vigor das disposições conti-
das na Constituição Federal, como também a  
repercussão de seus pressupostos filosófi- 
cos e políticos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Tratar do Sistema de Garantia de Direi-
tos à luz dessa legislação é assegurar que os 
direitos fundamentais de crianças e adoles-
centes sejam efetivamente operacionaliza-
dos, ou seja, que os direitos sejam traduzidos 
em políticas públicas. Não é sem propósito 
que a pirâmide a partir da qual esse Sistema 
foi estruturado preveja o necessário alinha-
mento de três eixos estratégicos: Promoção 
– Controle – Defesa e Responsabilização. No 
eixo Promoção – o espaço onde se formulam 
as políticas – é relevante o papel dos Conse-
lhos Municipais de Direitos da Criança e do 
Adolescente, na proposição de diagnósticos, 
no levantamento e inscrição de todos os pro-
gramas e serviços existentes no município, 
na formulação da política de atendimento, 

no delineamento de suas diretrizes, tentando 
incluir os excluídos e promovendo a eqüidade 
social.  O eixo do Controle Social é o espaço 
privilegiado da sociedade civil. É a partir daí 
que todos os cidadãos podem exercitar o pa-
pel de observadores, de fiscalizadores tanto 
dos programas, dos serviços, do orçamento 
público, como das atividades desenvolvidas 
por gestores públicos. O eixo da Defesa e Res-
ponsabilização é o espaço em que atuam os 
operadores do direito, comprometendo todos 
os demais atores no processo de exigibilida-
de dos direitos quando estes não estão sendo 
cumpridos (seja por ação, ou por omissão, ou 
ainda por violação). Em diferentes níveis e âm-
bitos: Executivo, Legislativo, Judiciário; Federal, 
Estadual, Municipal todos têm papéis, limites, 
responsabilidades e competências, quando a 
regra é fazer valer a política de atendimento 
de crianças e adolescentes.

Neste contexto, devem ser trabalhados 
os conceitos de Sistema e Rede. Dois concei-
tos que se articulam e se complementam. O 
Sistema é formado por um conjunto inter- 
relacionado de princípios, de regras e de ações. 
A Rede tem um caráter mais informal e re-
quer uma adesão. O Sistema, pelo seu caráter 
formal, pressupõe articular e integrar pessoas 
e instituições para o alcance de um objetivo 
comum – a proteção integral de crianças e 
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de olhar dos profissionais que prestam 
assistência às crianças e adolescentes e 
suas famílias, no sentido de estar orien-
tando, acompanhando, diagnosticando 
precocemente e prestando assistência às 
vítimas em situações de risco para violên-
cia, com o apoio dos meios de proteção 
legal.” (Rede Curitiba).

A realização desta pesquisa, ao eviden-
ciar lacunas, carências e deficiências da Rede 
de Proteção Social a crianças e adolescentes 
em situação de trabalho infantil em 17 muni-
cípios do Estado de São Paulo, coloca na cena 
pública a necessidade de recompor laços, re-
pactuar compromissos e celebrar possibilida-
des de reversão desse quadro.

A pesquisa revela não só a complexi-
dade do tema Trabalho Infantil, mas todo 
o conjunto de estratégias de sobrevivência 
que se diversifica e adquire contornos espa-
ciais e culturais profundamente enraizados, 
que considera como “natural” ou “normal” 
uma criança trabalhar quando deveria estar 
na escola ou simplesmente brincando, numa 
clara inversão de seus direitos e deveres. A 
propósito, vale lembrar que, pela primeira vez 
no Brasil, uma legislação trata do direito de 
brincar (art.16, IV, do ECA). Importante desta-
car esse direito, sobretudo quando se discute 

o combate ao trabalho infantil, tendo em vis-
ta a legitimidade do acesso dessa população 
à condição de pessoa que precisa viver a sua 
infância e a sua juventude.

Grave é também constatar as inúme-
ras violações apontadas (caracterização da 
exploração do trabalho infantil, inclusive nas 
piores formas; envolvimento com drogas e ál-
cool; histórico de abuso sexual intrafamiliar; 
alto índice de evasão escolar; defasagem ida-
de/série etc) que se perpetuam pela notória 
ausência do poder público, pelo silêncio pac-
tuado pela família e comunidade, pela inexis-
tência de um trabalho que exige a articulação 
e a integração efetiva das diversas políticas 
públicas setoriais e a construção de serviços 
de referência e contrarreferência, sobretudo 
na área da saúde. 

Alguns aspectos chamam a atenção – a 
maioria das crianças e adolescentes pesqui-
sados está frequentando a escola e muitos vi-
vem em famílias cadastradas em programas 
oficiais (Bolsa-Família, PETI, etc.), cujos filhos 
participam de projetos sociais.

Por outro lado, a pesquisa aponta um 
dado preocupante – a forma equivocada 
como a população percebe o papel e atribui-
ções do Conselho Tutelar, fator que deve ser 
levado em conta na formalização da Rede de 
Proteção. 

ou de questões específicas, como o combate 
ao trabalho infantil. Relevante destacar tam-
bém os meios de comunicação social e a ini-
ciativa privada, que devem ser sensibilizados 
para participarem, em diferentes níveis, des-
se esforço de garantia dos direitos infanto-
juvenis. Representações políticas, entidades 
de atendimento, instituições religiosas etc, 
cada um desses atores tem papéis e limites, e 
deve estar integrado a esse Sistema. Essa é a 
configuração ideal do que se constitui um Sis-
tema de Garantia de Direitos, cuja base pode 
ser desestruturada quando o poder público 
não cumpre as suas obrigações, quando a fa-
mília não assume as suas responsabilidades 
ou quando a sociedade muitas vezes violen-
ta essa criança ou adolescente pelo silêncio, 
pela cumplicidade ou por não denunciar fa-
tos. Quando um ou outro sai da sua esfera de 
competência e invade o papel do outro, a ten-
dência é a desorganização do Sistema. 

O art. 86 do ECA traduz, de forma di-
dática, a idéia da Rede e do Sistema, usando 
uma palavra chave – Articulação – que ex-
pressa uma aliança estratégica entre atores 
sociais (pessoas) e forças (instituições) que 
têm na horizontalidade das decisões e no 
exercício do poder seus princípios norteado-
res mais importantes, como assim previsto: 

		  A política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á atra-
vés de um conjunto articulado de ações  
governamentais e não-governamentais, 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Nesta perspectiva, atuar na área da in-
fância e da juventude é trabalhar o desafio de 
construir redes, de forma articulada e integra-
da. Uma das razões principais é que são múl-
tiplas e complexas as causas que provocam o 
não cumprimento dos direitos, assim como 
são vários os atores envolvidos na ocorrência 
de violações, como, por exemplo, a exploração 
do trabalho infantil. Trabalhar em Rede é im-
prescindível nesta área, tendo em vista que os 
fatores responsáveis pela sua ocorrência são 
múltiplos e se constituem em um “nó” de di-
fícil resolução.

A organização dessa Rede, como já men-
cionado, envolve muita participação, múlti-
plas responsabilidades, compartilhamento  
de tarefas e sobretudo uma mudança de 
mentalidade. 

		  “… a implantação de uma Rede de Prote-
ção não implica necessariamente grandes 
investimentos do setor público ou priva-
do. Tem como base a mudança da forma 
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O que se percebe é que o poder públi-
co, a família e a sociedade não estão favore-
cendo espaços necessários para discussão 
da proposta pedagógica do ECA, na garantia 
dos direitos das crianças e adolescentes nes-
tas localidades. É importante destacar que a 
pesquisa trata de um perfil de público que se 
encontra em condição peculiar de desenvolvi-
mento, ou seja, que não tem ainda maturida-
de suficiente, do ponto de vista físico, psíquico 
e emocional. O ECA impõe à família o direito 
de criar, de educar; à sociedade, o direito de ze-
lar por todas essas crianças e adolescentes, e 
ao Estado, a competência de implementar, de 
promover políticas públicas que possam real-
mente fazer com que esses direitos assegu-
rados por lei sejam efetivamente cumpridos.  
O paradigma posto é que a lei não pede fa-
vor. A lei não pode ter a generosidade do favor.  
O que ela impõe é que crianças e adolescen-
tes não sejam tratados sob a ótica da filantro-
pia ou da caridade, mas como cidadãos. 

Os resultados da pesquisa, no entanto, 
conduzem à constatação de que, nesses mu-
nicípios, o vigor da lei está em descompasso 
com a realidade social. Nas histórias de vida 
levantadas, fica evidente a perda da noção do 
cuidado, que expressa a condição do “tomar 
conta”, acolher e proteger, uma tarefa que 
deve ser compartilhada por todos.  

Por todos os aspectos mencionados, e 
a partir das recomendações expressas pela 
pesquisa, é importante promover, em cada 
um dos municípios, um amplo debate sobre 
as violações pontuadas, com o objetivo de re-
organizar a Política de Atenção à Criança e ao 
Adolescente, tendo como referência os prin-
cípios da descentralização, da articulação de 
ações governamentais e não-governamen-
tais, e da participação da população, por meio 
de diversos conselhos. Essa visão sistêmica 
contribuirá para uma maior eficiência e efi-
cácia das políticas públicas, sinalizando não 
só as potencialidades locais existentes como 
também os pontos críticos que devem me-
recer uma maior atenção por parte do poder 
público para alcançar de fato as crianças, ado-
lescentes e famílias mais vulneráveis, crian-
do as condições de sustentabilidade para o  
desenvolvimento de políticas e programas de 
proteção integral, nos termos estabelecidos 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Anexos
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O Programa Pró-Menino: Combate ao Trabalho Infantil

Presente em 17 municípios do Estado de São Paulo, o Programa Pró-Menino: Combate ao 
Trabalho Infantil tem como objetivo contribuir para a prevenção e a erradicação do trabalho 
infantil. No Brasil, ele é posto em prática a partir do apoio fornecido pela Fundação Telefônica 
a 21 projetos de combate ao trabalho infantil. O Programa beneficia mais de 6.000 meninos e 
meninas no Estado de São Paulo. 

Esses projetos são desenvolvidos por meio de parcerias com os Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) com ONGs ou órgãos de prefeituras em 17 muni-
cípios de São Paulo. O apoio da Fundação Telefônica inclui o acompanhamento e monitoramen-
to dos projetos, para o que o Instituto Fonte foi chamado. Na prática, isto significa estabelecer e 
manter uma comunicação contínua com as equipes de coordenação dos projetos, acompanhan-
do cada passo no desenvolvimento dos mesmos e oferecendo apoio para enfrentar as eventuais 
dificuldades que surgem. Inclui visitas e seminários com o objetivo de apoiar as organizações 
na reflexão e aprendizagem sobre suas atuações, além de estimulá-las a construírem práticas 
sociais mais consistentes.

Combater o trabalho infantil implica desenvolver um projeto social complexo. É necessário 
envolver muitos atores e pensar estrategicamente em vários níveis de atuação. Não há respos-
tas simples ou receitas de sucesso. Cada município é uma realidade, cada organização tem suas 
especificidades e cada criança e família é um universo em si. É um grande desafio observar este 
todo preservando sua diversidade e profundidade. 

Perfil dos projetos de atendimento 

1. Serviço de Apoio Sócio-Educativo/SASE (CESOMAR, Ribeirão Preto, SP)
O CESOMAR (Centro Social Marista Irmão Rui Leopoldo Depiné) desenvolve, desde 2002, 

um projeto de atendimento diário a aproximadamente 425 crianças e adolescentes, de bairros 
das periferias de Ribeirão Preto, uma cidade de 500 mil habitantes, no noroeste do Estado de 
São Paulo, instalada num cinturão do estado marcado pela industrialização de ponta e pela eco-
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nomia do agronegócio, em especial da cana-de-açúcar. O projeto, apoiado pela Fundação Tele-
fônica a partir de 2007, chama-se SASE – Serviço de Apoio Socioeducativo: Combate ao Trabalho 
Infantil por meio da Educação Complementar. 

O atendimento faz-se das segundas às sextas-feiras, no período de contraturno escolar, 
para crianças e adolescentes de 6 a 18 anos de idade. Há dois grupos de oficinas para cada faixa 
etária: o primeiro, comum para todos os educandos e educandas (informática, jogos, comuni-
cação e meio-ambiente), e o segundo, mais específico, com oficinas que podem ser escolhidas 
para personalizar o currículo de cada participante (artes circenses, artes cênicas, artes plásticas 
e expressão corporal). Além disso, há cursos profissionalizantes de apoio ao aprendizado, apoio 
familiar e participação em instâncias paritárias de decisão de políticas públicas.

A entidade possui sede própria, instalações amplas e muito bem montadas, e se localiza 
em área de fácil acesso para as famílias e os adolescentes, trabalhando com equipe técnica mui-
to qualificada e comprometida com os atendimentos. 

2. Semeando o Futuro (Prefeitura Municipal de Bebedouro, SP)
O Projeto Semeando o Futuro1 é implementado pela Prefeitura Municipal de Bebedouro, 

cidade de 90 mil habitantes, com economia baseada na indústria e no agronegócio. O proje-
to consiste em atender diariamente 1200 crianças e adolescentes entre 5 e 16 anos de idade, 
no período complementar à escola. O atendimento é realizado em oito Centros Educacionais  
Municipais, todos eles localizados em regiões periféricas da cidade. Em sete deles, são atendidas 
crianças entre 5 e 12 e em apenas um centro educacional, são atendidos adolescentes entre 12 a 
16 anos, em cursos profissionalizantes.

Os centros educacionais funcionam, para além do atendimento, como braços de ação  
social do governo municipal e como centros comunitários. Durante as visitas, foi possível notar 

1		  Atualmente o Projeto Semeando o futuro foi desmembrado em duas frentes de ação. A primeira mantém as ca-
racterísticas originais do projeto, de atendimento a adolescentes entre 12 e 16 anos, em dois Centros Educacionais; 
e a outra, integra-se às Escolas Municipais de Educação Básica, como parte da implantação da Escola em Tempo 
Integral no município. Tal mudança elevou o número de atendidos para 2000 crianças/adolescentes, inserindo a 
questão do combate ao trabalho infantil na agenda política das escolas municipais.
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a prevenção ao trabalho infantil e a permanência no ensino regular, através de atendimento 
sociopedagógico com as crianças e suas famílias. Entretanto, como também havia crianças e 
adolescentes de outras idades sendo atendidas, submetidas à situação de trabalho infantil, elas 
foram igualmente incluídas como potenciais entrevistados desta pesquisa. A entidade conta 
com instalações amplas, localizadas em região central da cidade, de modo a propiciar o atendi-
mento a todos os bairros. As ações desenvolvidas com crianças e adolescentes são basicamente 
centradas no reforço escolar, além de envolver atividades de esporte, cultura e recreação.

5. Centro Educativo Recreacional (Prefeitura Municipal de São Vicente, SP)
Em São Vicente, o projeto de atendimento apoiado pelo Pró-Menino está ligado direta-

mente à Secretaria de Cidadania e Ação Social do Município, por meio do Projeto CER (Centro 
Educacional Recreativo), desenvolvido em parceria com a Secretaria de Educação, com apoio do 
Fundo Social de Solidariedade. O CER é constituído por dezessete unidades que oferecem ativi-
dades socioeducativas e de convivência, que visam prestar atendimento a todas as crianças e 
adolescentes de 6 a 17 anos em situação de vulnerabilidade social. Essas crianças e adolescentes 
são inseridos no PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e atendidos no contra-
turno escolar.

Os objetivos do CER são promover a inclusão social, contribuir com o sucesso da criança 
e adolescente na escola, desenvolver autonomia, sensibilidade, responsabilidade, raciocínio ló-
gico e resgate do tempo integral, proporcionando avanços como a melhoria no desempenho 
escolar, a construção da auto-estima e a eliminação das diferenças sociais.

As principais ações desenvolvidas são o apoio socioeducativo às famílias, de forma indi-
vidualizada, os atendimentos familiares e multifamiliares, o atendimento coletivo de famílias, 
com fins terapêuticos, as visitas domiciliares, o desenvolvimento de ações e projetos interseto-
riais e a promoção de campanhas de mobilização.  

6. Projeto Vivendo e Aprendendo (Clube de Mães Girassol, Guarulhos, SP)
Sediado no município de Guarulhos, o Clube de Mãe Girassol está localizado em uma re-

gião marcada por alto grau de privação social. O local possui uma grande área de moradias 
coletivas (cortiços), dois cemitérios e duas feiras-livres onde a mão de obra das crianças e  

a heterogeneidade dos perfis de atendimento pedagógico, social e de acompanhamento fa-
miliar entre eles, bem como as condições de infraestrutura (embora todos os espaços de aten-
dimento garantam condições mínimas). Há uma equipe técnica e de coordenação do projeto, 
com profissionais bastante envolvidos com o trabalho de atenção às crianças e adolescentes,  
a mesma que, nos últimos anos, tem atuado para elevar a qualidade do atendimento pedagó-
gico oferecido.

Os bairros atendidos pelo Projeto Semeando o Futuro são também heterogêneos quanto 
à composição e perfil da população, bem como à distribuição de serviços e equipamentos de 
garantia de direitos, embora todos eles sejam marcados pela presença de população de baixa 
renda e contem, tanto com escolas públicas, quanto com serviços de saúde, infra-estrutura ur-
bana e saneamento.

3. Projeto Catavento (Grupo TUMM/Todos Unidos Mudaremos o Mundo, Mococa, SP)
O Grupo TUMM (Todos Unidos Mudaremos o Mundo) é uma entidade social formada na 

década de 1990, a partir do contato entre educadores e adolescentes moradores do município 
de Mococa, cidade de 60 mil habitantes, de economia agrícola, localizada no leste do Estado 
de São Paulo. A trajetória dessa entidade social passa pela articulação com os “movimentos de 
adolescentes”, nas esferas local, regional e nacional. O conjunto de suas atividades inscreve-se 
no escopo das iniciativas que promovem o “protagonismo juvenil”, caracterizado pelo trabalho 
com temas como sexualidade, arte e cultura, meio ambiente, educação etc.

O Projeto Catavento, financiado pela Fundação Telefônica, tem uma sede localizada na en-
trada da cidade e sei atendimento é descentralizado, atuando em diversos bairros da cidade e 
utilizando espaços públicos e não-governamentais. Com essa descentralização, a entidade hoje 
atende mais de 100 crianças e adolescentes por mês.

4. Super Ação, Sociedade Guairense de Beneficiência (SOGUBE, Guairá, SP) 
O município de Guairá tem cerca de 35 mil habitantes e localiza-se ao norte do Estado de 

São Paulo, em região cuja principal atividade econômica é a agricultura. A SOGUBE – Cidade dos 
Meninos Oswaldo Ribeiro de Mendonça é uma entidade social tradicional da cidade, que atende 
crianças de 6 e 7 anos em situação de vulnerabilidade social e risco pessoal, trabalhando com 
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8. Alcançando o Protagonismo Juvenil através da Ação Mobilizadora (Sociedade 
Batista de Beneficência TABEA, Diadema, SP)

A Sociedade Batista de Beneficência / TABEA atua nos Estados do Rio Grande do Sul, Para-
ná e São Paulo. No Núcleo Social de Diadema, tem como objetivo principal atender crianças e 
adolescentes da região, oferecendo atividades socioeducativas em horário alternativo à escola. 
Atualmente são atendidas 120 crianças e adolescentes que moram no entorno do Núcleo. 

O programa desenvolvido pelo Núcleo Social tem como foco principal a educação integral, 
desenvolvida por meio das atividades de reforço escolar, recreação, artesanato, música, informá-
tica, educação religiosa, auto-cuidado, educação sócioemocional, arte e cultura. 

9. Fortalecendo Vínculos (Secretaria de Cidadania e Assistência Social, Embu, SP)
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) da Secretaria da Cidadania e  

Assistência Social da Estância Turística de Embu das Artes tem como objetivo retirar crianças e 
adolescentes com idade de até 16 anos do trabalho considerado perigoso, penoso, insalubre ou 
degradante, o qual coloca em risco a saúde e segurança dos mesmos.

As principais estratégias utilizadas para isso são o atendimento de rua e o acompanha-
mento da escolarização. As atividades são acompanhadas por atividades artísticas, de saúde 
e esportivas, além de programas e projetos de geração de trabalho e renda para as famílias. 
Para a realização dessas atividades, o governo municipal desenvolve parcerias com entidades 
não governamentais e conselhos de relação entre a sociedade civil e o Estado. As atividades 
normalmente são desenvolvidas nos CAJUs (Centros de Atendimento à Infância e à Juventude), 
também conveniados à prefeitura.

10. Convivência e Cidadania (Prefeitura Municipal, Campinas, SP)
O Programa Convivência e Cidadania é uma ação da Secretaria Municipal de Cidadania, 

Trabalho, Assistência e Inclusão Social, SMCTAIS, da Prefeitura Municipal de Campinas, voltada 
para o combate ao trabalho infantil, principalmente na região central da cidade. Uma caracte-
rística central do Programa é a atuação de abordagem dos adolescentes em situação de traba-
lho no centro da cidade e nas principais avenidas. A abordagem é realizada por uma equipe do 
Convivência e Cidadania, que identifica o trabalhador infantil, entra em contato com a família e 

adolescentes é utilizada com frequência. A origem da entidade responde à carência de espaços 
comunitários para debater os problemas da comunidade do Jardim Aliança. Criado em 2000, o 
Clube atualmente atende, por meio do projeto Vivendo e Aprendendo, apoiado pela Fundação 
Telefônica, cerca de 100 crianças e adolescentes.    Os projetos voltados diretamente para com-
bater o trabalho infantil buscam desenvolver, através de atividades sócioeducativas, da arte-
educação, da música, da comunicação/inglês, de atividades corporais, oficinas de informática e 
atendimento psicológico, ações que contribuam para o combate e prevenção do trabalho infan-
til e da vulnerabilidade social.

7. Menino Cidadão (Associação de Apoio à Criança em Risco/ACER, Diadema, SP.)
A Associação de Apoio à Criança em Risco (ACER) atua desde 1993 na defesa dos direitos das 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, envolvendo atualmente cerca de 
400 crianças e jovens em ações preventivas que visam evitar a evasão para as ruas e construir  
alternativas concretas de vida para esses cidadãos do futuro. Para o atendimento a essa demanda, 
são organizadas atividades de arte-educação, protagonismo juvenil e acompanhamento social. 
Destacam-se os projetos ACER Capoeira, Raízes do Brasil e Biblioteca Comunitária ACER, que cola-
boram para a execução desses objetivos. O público-alvo do projeto Menino Cidadão de combate 
ao trabalho infantil, apoiado pela Fundação Telefônica, são 115 crianças e adolescentes na faixa 
etária de 7 a 15 anos e 11 meses, que residam preferencialmente na região Sul do Município, par-
ticularmente no bairro de Eldorado, e trabalhem em atividades perigosas, penosas, insalubres ou 
degradantes, priorizando a inclusão de famílias com renda per capita de até ½ salário mínimo.

No projeto, há três eixos básicos de atendimento: educação (rede de ensino), jornada am-
pliada e trabalho com a família. Além dos eixos básicos, são desenvolvidos a sensibilização e o 
combate ao trabalho infantil junto às famílias e à sociedade. Nas ações educativas, há a presen-
ça de um educador social que acompanha a educação formal; na jornada ampliada (pós-escola), 
o projeto de capoeira pretende garantir o reconhecimento do corpo através do jogo, canto e 
toques musicais, e o conhecimento das próprias origens e tradições, através da história da capo-
eira, e ainda revelar os costumes relacionados à capoeira, através de apresentações do folclore 
brasileiro (Grupo Folclórico). O apoio familiar complementa o atendimento. Há uma biblioteca 
que desempenha o papel de Centro de Referência Comunitário. 
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caracterizada, em função da proximidade com a Rodovia Anhangüera, como uma área que con-
centra casas e pontos de prostituição. Dessa forma, o CPTI está iniciando um trabalho específico 
de combate a uma das piores formas de trabalho infantil.

12. Educação Complementar (Secretaria da Ação Social de Araçatuba, SP)
O Projeto Educação Complementar é realizado pela Secretaria da Ação Social da Prefeitura 

Municipal de Araçatuba e consiste na complementação e ampliação das atividades desenvolvi-
das pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), do Governo Federal, no município 
de Araçatuba desde 2001. O projeto surgiu como uma tentativa de solucionar a situação de 
crianças e adolescentes que trabalhavam no lixão da cidade. 

Em Araçatuba, o PETI está articulado com a rede de proteção à criança e ao adolescente 
do município, que envolve o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, entre outros órgãos, entidades e organizações sociais. A proteção às crianças e 
aos adolescentes da cidade, no que diz respeito ao trabalho infantil, está distribuída da seguinte 
forma: de 0 a 7 anos, são atendidos nas creches de tempo integral; de 7 a 16, são atendidos pela 
jornada ampliada do PETI; acima de 16 anos, são atendidos pela Fundação Mirim, SENAI e SESI, 
com cursos semi-profissionalizantes. O projeto também realiza apoio familiar, por meio de reu-
niões de pais e visitas domiciliares.

13. Construindo Redes (Prefeitura Municipal de Hortolândia, SP)
O Projeto Construindo Redes é realizado pela Prefeitura Municipal de Hortolândia, em par-

ceria com seis instituições que já realizam atendimentos na cidade, descritas abaixo. A cidade 
de Hortolândia faz parte da região metropolitana de Campinas e seu desenvolvimento está 
bastante atrelado ao dessa cidade vizinha. Até o fim de 2004, a jornada ampliada do PETI acon-
tecia nas escolas municipais, por meio de uma parceria da Secretaria de Cidadania, Trabalho e 
Promoção Social com a Secretaria de Educação, com algumas organizações conveniadas. Com 
o fim da parceria, o município perdeu o atendimento da jornada ampliada, que só retornou 
a partir da articulação com as organizações civis. Neste quadro, Construindo Redes não é um 
projeto de atendimento, mas tem, como principal característica, consolidar a articulação desse 
atendimento no município. Em função dessa estrutura, segue uma breve descrição, de cada 

o encaminha para as atividades do Programa, ou para a rede sócioassistencial.
O Convivência e Cidadania atende atualmente cerca de 80 adolescentes, na faixa etária 

de 12 a 17 anos. Além desses adolescentes, o atendimento estende-se para cerca de 70 de suas 
famílias. O horário das atividades é o do contra-turno escolar, dentro do princípio da jornada 
ampliada. No espaço físico do Programa, são desenvolvidas atividades de desenho, tapeçaria, 
bordado, mosaico e artesanato, além das atividades externas.

A ação junto à família é um destaque deste atendimento pois, para além da inscrição no 
Programa Bolsa Família ou no PETI, os núcleos familiares atendidos recebem uma complemen-
tação da transferência de renda, denominada “Bolsa Convivência e Cidadania”, que complemen-
ta os programas de transferência de renda.

11. Projeto Ciranda (Centro Promocional Tia Ileide/CPTI, Campinas, SP)
O Projeto Ciranda: Movimento de Prevenção e Combate ao Trabalho Infantil é realizado 

pelo Centro Promocional Tia Ileide (CPTI) e envolve uma complementação das atividades já rea-
lizadas pela organização. O CPTI é uma organização com mais de 15 anos de serviços voltados às 
crianças e adolescentes da região norte de Campinas. Através de um histórico de trabalho e de 
grandes parcerias, o CPTI cresceu muito e se profissionalizou, atendendo atualmente crianças 
e adolescentes na faixa etária de 4 a 18 anos. A entidade possui uma equipe de profissionais 
bastante diversificada, além de uma variedade de espaços físicos muito bem estruturados e 
equipados, entre eles: salas multiuso, salas de dança, salas de informática, biblioteca, refeitório 
e áreas de lazer. Atualmente o CPTI tem seis unidades de atendimento, todas espalhadas na 
mesma região da cidade e razoavelmente próximas umas das outras. O atendimento nas uni-
dades é diferenciado e responde à divisão das faixas etárias, de forma que cada unidade realiza 
o atendimento de uma determinada faixa.

Entre as atividades oferecidas estão: apoio escolar, curso de informática, aulas de violão, 
aulas de percussão, aulas de balé e capoeira, e atividades voltadas à profissionalização, entre 
outras que são oferecidas de acordo com as faixas etárias atendidas.

Vale ressaltar que, recentemente, em função de uma demanda discutida na rede de pro-
teção à criança e ao adolescente, teve início, no CPTI, um trabalho de identificação e combate 
à exploração sexual comercial (ESC) de adolescentes. Esse trabalho é pioneiro na região, que é 
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13.5 – CCART – Centro de Convivência, Aprendizagem e Reabilitação de Trabalho atende 
atualmente cerca de 100 crianças na faixa etária de 6 a 17 anos, oriundos da região em que está 
localizado. 

13.6 – Escola Evangelho Esperança tem 26 anos de trabalho na comunidade, sendo que o 
perfil principal de suas atividades são cursos profissionalizantes nas áreas de mecânica, elétrica 
residencial e elétrica de automóveis. A escola atende atualmente cerca de 250 crianças e ado-
lescentes da jornada ampliada. O espaço físico é muito amplo e muito bem estruturado, fruto 
de um trabalho intenso muitos anos. Parte dos recursos da organização vem da venda de peças 
produzidas nos tornos de alta precisão, operados por jovens capacitados na própria escola. A 
faixa etária de atendimento é de 7 a 14 anos, para quem são oferecidas diversas atividades, entre 
as quais: capoeira, dança, reforço escolar, informática e violão. Os adolescentes acima de 14 anos 
são encaminhados para os cursos profissionalizantes. O bairro em que a organização está loca-
lizada é um dos de mais baixa renda da cidade, e apresenta altos índices de violência. Existem 
muitos casos de trabalho infantil envolvendo o presídio, que fica nos arredores. 

14. Pró-Menino Bauru (Secretaria Municipal do Bem Estar Social de Bauru/SEBES, SP)
O Projeto atende 1.000 crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil ou em 

alto risco de trabalho infantil, bem como suas famílias, com vistas à superação dessa situação. 
Para isso, desenvolve ações com base em diretrizes e princípios do combate ao trabalho infantil, 
quais sejam, garantir a permanência de crianças e adolescentes nos Centros de Convivência 
Infanto-Juvenil e de Jovens, em horário inverso ao escolar, acompanhamento da freqüência e de 
bom desempenho escolar, apoio e acompanhamento do núcleo familiar, incentivo e acesso à in-
clusão digital, capacitação e supervisão pedagógica aos educadores dos Centros de Convivência 
Infanto-Juvenil e divulgação das ações de combate ao trabalho infantil.

15. Re-Construindo (Associação Poiesis, Santos, SP)
O Projeto tem como foco o combate ao trabalho infantil e coloca a garantia de direitos 

num patamar de destaque. As ações são realizadas na região centro-histórica da cidade de San-
tos, a qual apresenta um número considerável de casos e uma fragilidade constante, devido ao 

uma das seis unidades de atendimento à jornada ampliada do PETI, as quais vêm recebendo 
recursos da Fundação Telefônica e que integram a rede de proteção à criança e ao adolescente 
de Hortolândia.

13.1 – IPAEAS – Núcleo de Crianças Vinde a Mim atende a faixa etária de 0 a 17 anos, com 
escalas de horários e diferenciação de atividades, de acordo com a faixa etária dos atendidos. As 
crianças encaminhadas pelo PETI participam das atividades, em conjunto com as crianças que 
não têm envolvimento com o trabalho infantil. A região é conhecida na cidade como um local 
que concentra grande quantidade de pontos de venda de drogas. As crianças e adolescentes 
atendidos são oriundos do próprio bairro do núcleo e de bairros próximos. A maioria das crian-
ças trabalha na coleta de recicláveis e, em muitos casos, com o tráfico de drogas.

13.2 – Centro Comunitário São Pedro é um espaço público com concessão de uso para a 
comunidade, resultado de um processo de reivindição dos moradores da região. Entre outras 
atividades, ele atende, na jornada ampliada, cerca de 120 crianças e adolescentes. A faixa etária 
da jornada ampliada é de 7 a 14 anos. Os principais casos de trabalho infantil encontrados entre 
os atendidos são: trabalhar na feira, guardar carros e atuar como “aviãozinho” para o tráfico  
de drogas. 

	
13.3 – Associação das Irmãs Missionárias da Imaculada Rainha da Paz – Casa Betânia Da 

Paz atende atualmente mais de 130 crianças, na faixa etária de 8 a 14 anos. Realiza diversas ati-
vidades, entre as quais: aulas de informática, educação religiosa, música, dança e reforço escolar. 
As meninas atendidas são oriundas de 22 bairros da cidade. No atendimento, está incluído o 
transporte de ida e volta para casa, realizado pela van da entidade. 

13.4 – Barracão da Gente é a única unidade de atendimento da Prefeitura, a qual atualmen-
te acompanha cerca de 110 crianças e adolescentes. A faixa etária de atendimento é de 7 a 18 
anos. A equipe de trabalho do Barracão já identificou o envolvimento de algumas famílias que 
têm filhos atendidos, com o tráfico de drogas. 
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nhamento psicossocial.  Traz ainda grande preocupação em apoiar as unidades escolares com 
ações voltadas aos profissionais e educandos e chama a comunidade para essa responsabilida-
de, a fim de influenciar nas políticas públicas e, desse modo, alcançar um público-alvo indireto 
de aproximadamente 250 familiares, 50 educadores da rede formal de ensino e 3.000 alunos 
das escolas diretamente relacionadas a este projeto.

18. Pró-Menino Sumaré  (Sociedade Humana Despertar/Prefeitura Municipal de  
Sumaré, SP)

Implantado no município de Sumaré-S.P., é um projeto de Inclusão Digital executado pela 
SHD - Sociedade Humana Despertar em parceria com a Prefeitura Municipal. Desenvolve, no perí-
odo inverso ao da escola, ações sócioeducativas e de convivência para crianças e adolescentes ad-
vindos do trabalho infantil ou em alto risco do trabalho infantil, na faixa etária de 7 a 15 anos, com 
vistas à prevenção e à erradicação do trabalho infantil no município. Através do Pró-Menino, 154 
crianças e adolescentes serão incluídas nas atividades, beneficiando indiretamente 616 pessoas. 

19. Pró-Menino Ourinhos (Prefeitura Municipal de Ourinhos, SP)
O objetivo geral do projeto é suprimir e prevenir o trabalho infantil, através do atendi- 

mento, em jornada ampliada, de 577 crianças e adolescentes (beneficiários diretos e indiretos) 
em situação de risco social nos territórios dos CRAS (Centros de Referência da Assistência Social). 
As principais atividades oferecidas são: canoagem, inclusão digital, horticultura comunitária e 
meio-ambiente e oficina de skate. As atividades objetivam a melhoria nas condições de saúde 
biopsicossocial da criança, no comportamento, na coordenação motora, no desenvolvimento 
físico, nos relacionamentos interpessoais e na socialização, bem como melhoria nas condições 
de vida dos grupos familiares em situação de insegurança alimentar, além do exercício de cida-
dania e do desenvolvimento de capacidade de reflexão crítica. 

20. Incluir Pra Valer (Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, SP)
O projeto, que integra dois públicos-alvo distintos, visa contribuir para a saída de crianças 

e adolescentes do trabalho infantil e possibilitar ao jovem em pós-medida um amparo mais 
favorável e uma possibilidade de profissionalização. Para isso, contará com o apoio de toda rede 

quadro de vulnerabilidade social em que se encontram seus moradores.
Tem o objetivo de atender 150 crianças e adolescentes em atividades sócioeducativas de 

arte, cultura e esportes, tendo como referência metodológica a arte-educação, utilizando-se 
ainda de tecnologias de informação, sempre em período oposto ao escolar. Os familiares dos 
atendidos contarão com acompanhamento psicossocial e encontros com técnicos e profissio-
nais das mais diversas áreas, além de oficinas de qualificação para geração de renda, visando a 
melhoria econômica do núcleo.

16. Pró-Menino Pró Viver (Associação Pró Viver, Santos, SP)
O projeto visa contribuir para a prevenção e combate ao trabalho infantil na cidade de 

Santos, através de ações efetivas executadas em parceria com organizações públicas e privadas, 
formando uma rede de proteção para garantir os direitos de crianças e adolescentes que vivem 
em situação de vulnerabilidade social.

Na fase atual, o projeto atende 260 crianças e adolescentes de 6 a 16 anos, que vivem em 
situação de risco pessoal e social, diagnosticadas em situação de trabalho  infantil ou na sua 
eminência. 

Além de ações sócioeducativas voltadas para crianças e adolescentes, o projeto prevê ain-
da ações com a comunidade (famílias / escolas / comercio / residentes etc.), visando assim con-
tribuir para o processo de sensibilização e conscientização sobre a problemática do trabalho 
Infantil e suas conseqüências, como também prevenindo futuros casos.

O planejamento das ações sócioeducativas será fundamentado no método ECOAR, o que 
possibilita uma padronização das ações desenvolvidas.

17. Vem pra cá Menino (Associação Pró-Eco, Santos, SP)
O Projeto Vem pra cá Menino é uma proposta que soma esforços no combate ao trabalho 

infantil, mobilizando a escola, a família, a comunidade e o poder público, por meio de suas secre-
tarias e equipamentos e, dessa forma, tecendo uma rede de enfrentamento.

Prevê a garantia da educação integral a 150 crianças e adolescentes em situação ou em 
alto risco de trabalho infantil, a qualificação de seus familiares para geração de renda e a cons-
cientização destes últimos quanto ao seu papel na educação dos filhos, por meio de acompa-
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de proteção à criança e ao adolescente, tendo a inclusão digital como principal instrumento de 
inserção aos usuários inseridos. Das 150 crianças e adolescentes que são atendidos mensalmen-
te, cerca de 100 estão em situação de trabalho ou em alto risco de trabalho.

Para as ações de combate ao trabalho infantil, são realizadas parcerias com a Secretaria 
de Educação. O projeto acompanha a freqüência e o aproveitamento escolar da criança e do 
adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula; oferece reforço escolar; busca sensibilizar 
a família para as questões da infância e adolescência e realiza terapia comunitária, para além 
das usuais visitas domiciliares e do atendimento individual.  Promove socialmente a criança e o 
adolescente, assim como sua família, orientando-os e inserindo-os, se necessário, em programa 
oficial ou comunitário de auxílio e assistência social. Um trabalho reconhecido é o de inclusão 
digital, feito de forma lúdica, que favorece o desenvolvimento e aprendizado da criança e do 
adolescente.

21. Integração (Associação Pinhalense de Amparo ao Menor/APAM, Espírito Santo do 
Pinhal, SP)

O Projeto Integração é realizado desde o final de 2008 pela APAM – Associação Pinhalense 
de Amparo ao Menor, uma das organizações mais tradicionais da cidade, com mais de 40 anos 
de existência. O Projeto objetiva atender 60 crianças e adolescentes em situação de trabalho ou 
em alto risco de trabalho infantil. São oferecidas atividades de educação complementar, desen-
volvidas no contra-turno escolar, com oferta de atividades pedagógicas, culturais e de inclusão 
digital, de forma a garantir a permanência das crianças em espaços educativos.



Questionário

Data da Aplicação ____________                                                          Questionário Nº    ____________

Dados da Criança/Adolescente
Nome:___________________________________________________________________________
Idade: 					    Sexo:		  (   ) 1-Masculino	 (   ) 2-Feminino
Você estuda?		  (   ) 1-Sim    	 (   ) 2-Não      
(Se estuda) Horário:	 (   ) 1-Manhã	 (   ) 2-Tarde	 (   ) 3-Noite	 (   ) 4-Outros
Série/Ano (escolaridade) __________________ Escola:____________________________________________

 
P1. 	 Com quem  você mora?   (   ) 1-Mãe  (   ) 2-Pai  (   ) 3-Irmãos   
P1a. 	 Quantos?____(   ) 4-Outros  
P1b. 	 Quem?__________
P2. 	 Sua mãe trabalha? 	 (   ) 1-Sim (continue)   (   ) 2-Não (pule para P3)
P2.a 	 (Se P2=1) O que ela faz? ___________
P2b. 	 (Se P2=1) Horário: (   ) 1-Manhã   (   ) 2-Tarde (   ) 3-Noite 
P3. 	 Seu pai trabalha?   (   ) 1-Sim (continue)  (   ) 2-Não (pule para P4)
P3.a 	 (Se P3=1) O que ele faz? ___________ 
P3b. 	 (Se P3=1) Horário: (   ) 1-Manhã   (   ) 2-Tarde (   ) 3-Noite 
P4. 	 Algum irmão(a) seu trabalha? 	 (   ) 1-Sim (continue)    (   ) 2-Não (pule para P5)
P4a 	 (Se P4=1) Quantos? ___
P4b. 	 (Se P4=1) Eles ajudam com o dinheiro em casa? (   ) 1-Sim  (   )  2-Não 
P4c. 	 (Se P4=1)Algum dos que trabalha tem menos de 16 anos? (   ) 1-Sim  (   ) 2-Não   
P4d. 	 (Se P4=1) O que faz? ________________
P5. 	 Alguma outra pessoa trabalha?   (   ) 1-Sim (continue)  (   ) 2-Não  (pule para P6)  
P5.a 	 (Se P5=1) Quantos? ____ 
P5b. 	 (Se P5=1) Eles ajudam com o dinheiro em casa? (   ) 1-Sim   (   ) 2-Não 
P5c. 	 (Se P5=1) Alguma das que trabalha tem menos de 16 anos? (   ) 1-Sim   (   ) 2-Não  
P5d. 	 (Se P5=1) O que faz? ________________
P6. 	 Quantas pessoas moram na sua casa?_____________
P7.	 Quando você não está na escola  e nem aqui no projeto:
	 (   ) 1. Você brinca?   (   ) 2. Você assiste TV?   (   ) 3. Joga futebol?    (   ) 4. Empina pipa?
	 (   ) 5. Vai à igreja?   (   ) 6. Fica na rua (praças, parques)?  
	 (   ) 7. Faz cursos (inglês, informática, esporte e outros)? 
	 (   ) 8. Lava vidro de carro na rua?  (Se lava)   (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
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	 (   ) 9. Distribui panfleto na rua?   (Se distribui)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 10. Cuida de carro na rua?	 (Se cuida)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana 
	 (   ) 11. Vende fruta, bala, chocolate etc na rua?  (Se vende) (   ) 1- no meio da semana   
                    (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 12. Faz malabarismo na rua ? (Se faz)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 13. Engraxa sapato na rua?	(Se engraxa)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 14. Pede dinheiro na rua?  (Se pede) 	 (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 15. Cuida dos irmãos?   (Se cuida)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 16. Faz/Esquenta comida em casa?	 (Se faz) 	 (   ) 1- no meio da semana   
	        (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 17. Limpa a casa? 	 (Se limpa)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 18. Cata sucata?   (Se cata)  	(   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana
	 (   ) 19 Freqüenta outros projetos educacionais?  (Se freqüenta) Qual? ________________________
	 (   ) 20. Faz outras coisas?    (Se faz) O quê? __________________
P8. 	 Você trabalha?  (   ) 1-Sim  (continue) (   ) 2-Não (pule para P9) P8a. (Se P8=1) Em quê?____________
P8b	 (Se P8=1)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana  P8c. 
	 (Se P8=1)  Quanto ganha por semana? _________________
P9. 	 Você trabalhava, antes de entrar no projeto?   (   ) 1-Sim (continue) (   ) 2-Não (pule para P10)                                            
P9a. 	 (Se (P9=1)  Em que? _______________________
P10. 	 Tem algum outro trabalho que você faz?   (   ) 1-Sim (continue)  (   ) 2-Não (pule para P11)  
P10a.	 (Se P10=1) Qual?___________________ 
P10b. 	 (Se P10=1) (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana                      
P10c. 	 (Se P10=1) Quanto ganha por semana?__________________
P11. 	 Tem  alguma outra coisa que você faz pra ganhar dinheiro? (   ) 1-Sim  (continue)   
	 (   ) 2-Não (pule para o fim)
P11a. 	 (Se P11=1) Qual?___________	  
P11b. 	 (Se p11=1)  (   ) 1- no meio da semana  (   ) 2- no fim da semana                                        
P11c. 	 (Se P11=1) Quanto ganha por semana?__________________

Aplicador (nome por extenso): ________________________________________________________________

Dados da Criança/Adolescente (a serem preenchidos pelo aplicador e/ou entidade após o término  
da entrevista)
Endereço residencial ______________________________________________________________
Município: ______________________ Telefone: _________________ Celular: __________________________
Encaminhado por:   (   ) 1-PETI (   ) 2-Conselho Tutetar  (   ) 3-Outro. Qual? ________ Projeto: _____________
Núcleo de atendimento _______________________________ Data de ingresso no projeto: _____________
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Ficha do Aplicador
[Pesquisa sobre trabalho infantil – Ação Educativa e Fundação Telefônica]

Dados Pessoais
Nome:________________________________________________________________________
Projeto:________________________________________________________________________
Função:___________________________Núcleo de atendimento:_______________________
Endereço  Residencial:___________________________________________________________
Telefone:__________________Celular:_____________Email:___________________________
Número de questionários aplicados:_______________________________________________

 

Instruções para Aplicação dos Questionários
1. O questionário deve ser preenchido pelo aplicador, nunca pela criança/adolescente entre-
vistado.
2. É preferível, mas não necessário, que o aplicador tenha algum vínculo de trabalho já esta-
belecido com a criança ou o adolescente entrevistado.
3. Antes de cada entrevista, o aplicador deverá numerar e datar o questionário nos locais 
apropriados do cabeçalho, além de identificar-se no rodapé.. 
4. Ainda antes de iniciar a entrevista, o aplicador deve se apresentar, sanar quaisquer dúvi-
das sobre a pesquisa e garantir a confidencialidade dos dados solicitados.
5. As entrevistas de aplicação devem ser presenciais e individuais. Recomenda-se que o  
entrevistado não esteja acompanhado de outras pessoas, para garantir a confidencialidade 
dos dados informados. Da mesma forma, recomenda-se que as entrevistas sejam realizadas 
em espaços abertos.
6. No caso da criança/adolescente recusar-se a responder, ou não souber responder a uma ou 
mais perguntas, o aplicador deverá deixá-las em branco. No caso de recusa de participar da 
pesquisa, o aplicador deverá preencher ao menos o nome da criança/adolescente e demais
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informações de identificação, que atestem que ela vem sendo atendida pelo projeto apoia-
do pelo Pró-Menino – Combate ao Trabalho Infantil.
7. As perguntas e alternativas de resposta devem ser lidas exatamente como escritas, uma 
após a outra, em voz alta e na sequência em que aparecem. Importante: todas as informa-
ções entre parênteses são apenas para orientar o aplicador, e portanto não devem ser lidas 
para o entrevistado.
8. Após cada pergunta deve-se aguardar a resposta do entrevistado, para depois preen- 
cher o espaço correspondente do questionário, e em seguida passar à leitura da próxima 
pergunta. 
9. As perguntas não devem ser explicadas. No caso de dúvida do entrevistado, devem ser 
relidas. Caso a dúvida permaneça, o espaço correspondente para resposta deve ser deixado 
em branco. Passa-se então para a pergunta seguinte.
10. Exclusivamente nas perguntas P8c; P10c e P11c, que pedem para que a criança diga qual 
é o seu ganho por semana, o aplicador poderá ajudar no cálculo. 
11. Ao fim da aplicação do questionário, o aplicador deve preencher os dados do rodapé, agra-
decer a participação do entrevistado, anotar quaisquer observações pertinentes no verso, 
informar que seus contatos estão em poder da entidade e proceder à próxima entrevista. 
12. Ao finalizar todas as entrevistas sob sua responsabilidade, o aplicador deverá agrupar 
seus questionários preenchidos e numerados, anexá-los à esta Ficha do Aplicador e entregá-
los ao responsável/coordenador de seu projeto/entidade, que os encaminhará por correio à 
Ação Educativa, seguindo as instruções que constam da Ficha da Entidade.
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Roteiro de entrevista com familiares

Parte 1 – Histórico da família 
Apresentação do entrevistador e foco nas origens familiares, histórias das gerações anterio-
res, migrações realizadas, outras dimensões julgadas importantes. Perguntas norteadoras:
Você poderia se apresentar? Quantos anos tem? Como foi sua história? Onde nasceu?  
Casado? Filhos? 
Quantos moram nesta casa? Já moraram em outros lugares? Como foi que chegaram a mo-
rar aqui? Há mais familiares na vizinhança, na região, na cidade? 
Verificar também condições sociais/urbanísticas de moradia e da região em que vive: água, 
luz, saneamento, transporte, pavimentação, arborização etc. Verificar percepção do entrevis-
tado sobre estas questões.

Parte 2 – Inserção da família nas dinâmicas comunitárias e sociais
Compreender que relações esta família estabelece com as dimensões do trabalho, da escola, 
da igreja, do lazer, das organizações comunitárias etc. 
Quem na família está trabalhando? Onde e em que situação/ocupação? Há quanto tempo? 
Qual é, em média, a renda familiar? Histórico de mudanças de trabalho/emprego/renda de 
cada indivíduo, incluindo crianças e adolescentes?
Alguém na família está estudando? Onde e em que série?  
Alguém na família faz parte de alguma religião?Frequenta alguma igreja? Em que momen-
tos? 
Como é que a família ocupa o tempo livre? Costumam frequentar outros lugares da cidade?
Quais são os principais gastos da família? Como utilizam a renda familiar, em geral?
Alguém da família participa de cursos ou projetos de igrejas, ONGs, entidades, de outras 
instituições? Participa de algum movimento ou atividade comunitária (manifestações cul-
turais, movimento hip-hop, movimento negro, associações etc)?
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Parte 3 – Inserção da família em programas sociais e esfera pública
Compreender como a família se relaciona com as políticas públicas (de renda, saúde,  
educação, profissionalizantes, culturais, primeiro emprego, desarmamento etc.); como a  
família vê a polícia (políticas preventivas e repressão); como enxerga as instituições políticas 
e do judiciário (marcos jurídicos, promotorias, varas da infância). Perguntas norteadoras:
Alguém da família já participou de algum programa da prefeitura, dos governos estadual 
ou federal (renda, agentes de saúde, Bolsa Escola, Bolsa Família, Primeiro Emprego, outros 
profissionalizantes, culturais)? Alguém já foi a alguma agência de emprego pública? Utiliza 
serviços públicos de saúde? Utiliza serviços de educação ou assistência social pública? Parti-
cipa de eventos programados pelas administrações? Como enxerga a política?
Alguém já foi abordado pela polícia? Quando e como? Como enxerga a polícia?
Alguém na família está em conflito com a lei, em algum tipo de processo judicial (criminal 
ou trabalhista), cumprindo pena ou medida sócioeducativa? Como foi a trajetória no judi-
ciário (por que instâncias passou e passará)? Percepções gerais.

Parte 4 – Percepções sobre a trajetória da criança/adolescente atendido
Verificar as percepções gerais sobre a história do jovem em questão. 
Como foi a trajetória da criança/adolescente em questão? Como era e é a relação dele com 
a família? Com os amigos? Com a escola? Com a igreja? Com o bairro? O que costuma(va) 
fazer para se divertir?O que faz para ganhar dinheiro? 
Se necessário, perguntar sobre a presença de autoria de ato infracional, sobre a participa-
ção em programas de exploração sexual, as mudanças que este episódio e seus desdobra-
mentos têm para a história do jovem e para a história familiar.

Parte 5- Ficha técnica do entrevistado
Nome completo / Data e local de nascimento / Profissão / Estado civil / Endereço /  
Telefone / E-mail

Anexo 4

Retratos do trabalho infantil

109



Anexo 5

Retratos do trabalho infantil

110

Anexo 5

Retratos do trabalho infantil

111

 
Tabela 1	 Tabela 2	  Tabela 3 	 Tabela 4

1 - Empregado	 1 - menos de 1SM	 1 - 1 à 2 horas/dia	 1 - 1 à 3 dias
2- Desempregado	 2 - de  1 à 2SM	 2 - 3 à 4 horas/dia	 2 - 4 à 5 dias
3 - Aposentado	 3 - de 2  à  5 SM	 3 - 5 à 8 horas/dia	 3 - 6 dias
4 - Aposentado por invalidez	 4 - de  5 á 7 SM 	 4 - 9 à 12 horas/dia	 4 - 7 dias
	 5 - de 7 à 10 SM	 5 - 9 às 12 horas	
	 6 - mais de 10 SM	 6 - mais de 12 horas. 
		        Quantas?	

2 - No Brasil, existem pessoas de diversas raças. Na sua opinião, qual a raça que você pertence?
(    ) branca   (    ) negra   (    ) mulata   (    ) amarela   (    ) outra. Qual? ______________

3- Com que idade você começou a trabalhar?________________________________________________

4- Qual foi sua primeira atividade de trabalho? ______________________________________________

5- Você concorda ou discorda das seguintes afirmações:   
     Você acha que o trabalho infantil é…
	 Concordo	 Discordo
1. Uma forma de ajudar as crianças e suas famílias a saírem da pobreza.		
2. Um mal necessário, já que é melhor trabalhar do que ficar ocioso.		
3. Um problema grave, pois compromete o desenvolvimento das crianças.		
4. Aceitável, desde que não exponha as crianças a situações perigosas ou desumanas.		
5. Aceitável, desde que não prejudique a criança nem atrapalhe os seus estudos.	 	

6- Razões para as crianças trabalharem (marque as três principais):

(    )   Para ter seu próprio dinheiro
(    )   Para pagar os estudos
(    )   Para ajudar os pais nos gastos da casa
(    )   Para ocupar seu tempo livre
(    )   Porque gostam de trabalho
(    )   Porque os amigos também trabalham
(    )   Para se afastar da marginalidade
(    )   Para ter experiência de trabalho 
(    )   Para aprender uma profissão
(    )   As crianças não devem trabalhar
(    )   Não existem razões para as crianças trabalharem

Questionário
  
Famílias atendidas pelo Programa Pró-Menino – Fundação Telefônica

Objetivo: Ampliar o acesso dos pesquisadores a informações comparativas, junto a uma amos-
tra das famílias das crianças/adolescentes atendidas pelo programa Pró-Menino: Combate ao  
Trabalho Infantil. 
Este instrumento, denominado Questionário das Famílias, tem caráter complementar aos ou-
tros métodos empregados na pesquisa (questionário inicial junto a todas as crianças e adoles-
centes atendidos pelo programa, e entrevistas semi-estruturadas, acompanhadas de observa-
ção direta e coleta de documentos qualitativos junto às famílias). Os tópicos abordados por este 
questionário são: Trabalho e Renda, Moradia, Dinâmica familiar e comunitária e Tempo livre.

 
Ano: __________________________________________________________________________________
Município:  ____________________________________________________________________________
Pesquisador responsável:  ________________________________________________________________
Nome do entrevistado: __________________________________________________________________
Grau de parentesco em relação à criança/adolescente: _______________________________________

1 - Composição Familiar (uma família é o conjunto de pessoas que habita a mesma casa). Por favor 

inclua o  entrevistado.	 									       
	
											         
											         
											         
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________

 
 

GRAU DE 
PARENTESCO

  NOME IDADEDATA  DE  
NASCIMENTO

ESTADO 
CIVIL

NATURALIDADE 
(Cidade e Estado)

GRAU DE 
INSTRUÇÃO

*OCUPAÇÃO 
Tabela 1 

SALÁRIO/
RENDA
Tabela 2

SITUAÇÃO DE 
TRABALHO 
(Informal e 
Registrado)

QUANTAS 
HORAS DE 
TRABALHO 
POR DIA
Tabela 3

QUANTOS 
DIAS POR 
SEMANA
Tabela 4
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Moradia/dinâmica familiar e comunitária

17 - Local de moradia:
(    )   área livre/irregular/favela 	 (    )   pensão	 (    )   casa
(    )   cortiço	 (    )   apartamento	(    )   outros. Qual? __________________

18 - Qual o tipo de construção: 
(    )   madeira		  (    )   adobe (tijolo de argila)		 (    )   material aproveitado
(    )   tijolo/alvenaria	 (    )   taipa revestida		  (    )   outros. Quais?
(    )   plástico		  (    )   taipa não revestida	

19 - Situação
(    )   próprio		  (    )   invasão	 (    )   alugado	 (    )   cedido
(    )   arrendado		  (    )   outra. Qual?

20 - Tipo de Iluminação
(    )   relógio próprio	 (    )   não elétrica	 (    )   relógio comunitário	 (    )   outro. Qual?
(    )   sem relógio	  

21 - Tipo de abastecimento de água
(    )   rede pública	 (    )   carro-pipa	 (    )   poço/nascente	 (    )   outro. Qual?

22 - Tratamento de água
(    )   filtração	 (    )   cloração	 (    )   fervura	 (    )   sem tratamento

23 - Escoamento sanitário
(    )   rede pública	 (    )   céu aberto	 (    )   fossa séptica		 (    )   outro. Qual?
(    )   fossa rudimentar	
 
24 - Destino do lixo no domicilio
(    )   coletado	 (    )   enterrado	 (    )   queimado	 (    )   céu aberto	 (    )   outro. Qual?	
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7 - Como  suas  crianças/adolescentes conseguem trabalho? (marque  mais de uma resposta,  
se necessário)
(    )   Os pais procuram.	 (    )   Os colegas indicam.	 (    )   A escola indica.
(    )   A igreja consegue.	 (    )   A criança procura.	 (    )   Um parente indica.

8 -  Quais são as principais atividades econômicas em que as crianças/adolescentes na sua casa traba-
lham? (marque todas as que  forem verdadeiras):
(    )   agropecuária 		  (    )   indústria		  (    )   serviço de rua        
(    )   agricultura de subsistência	 (    )   comércio e serviços	 (    )   serviços domésticos
(    )   coleta material reciclável	 (    )   mineração		  (    )   construção civil
(    )   outras

9 - Você conhece o Programa de Erradicação do trabalho Infantil (PETI) do Governo Federal?
(    )   Sim	 (    )   Não

10 - Se sim, quanto você conhece do Programa?
(    )   Muito	 (    )   Pouco	 (    )   Já ouvi falar

11 - Existe alguma criança na sua casa que recebe a bolsa do PETI?
(    )   Sim	 (    )   Não

12- Algum adulto da casa frequenta alguma atividade de escolarização oferecido pelo PETI?
(    )   Sim	 (    )   Não

13 - Algum adulto da casa frequenta alguma atividade de capacitação oferecida pelo PETI?
(    )   Sim	 (    )   Não

14 - Você participa atualmente de algum Programa do Governo? (respostas múltiplas)
(    )   PETI	 (    )   baixa renda (energia elétrica)	 (    )   Bolsa Escola	 (    )   Bolsa Família		
(    )   uniforme e material escolar	 (    )   leite/pão	 (    )   Sentinela	 (    )   outros. Qual?	 
(    )   Não participa.	

15 - Você conhece algum programa de incentivo a trabalho e renda em sua comunidade?
(    )   Sim	 (    )   Não
 
 16 -  Caso a resposta tenha sido positiva, você está inscrito nesse programa? 
Qual é o nome do programa? _____________________________________________________________
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 



 
 Educação

25 -  Você sabe ler?
(    )   Sim	 (    )   Não		 (    )   Um pouco	 (    )   Não respondeu.

26 - Sabe escrever?
(    )   Sim	 (    )   Não		 (    )   Um pouco	 (    )   Só escrevo o nome.

27 - Há alguém na casa que não saiba ler e escrever?
(    )   Sim. Quem?	 (    )   Não

Cultura e lazer

28 - Participa de alguma atividade cultural?
(    )   Sim. Qual?		  (    )   Não

29 - Existem espaços de lazer (campos, quadras, praças, CDM (Clube Desportivo Municipal) e outros 
em sua comunidade?
(    )   Sim. Qual?		  (    )   Não

30- As crianças/adolescentes participam de alguma atividade cultural (dança, artes, teatro e outros)?
(    )   Sim. Qual?		  (    )   Não

31 - Você acha importante a participação das crianças/adolescentes neste tipo de atividade?
(    )   Sim		  (    )   Não
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ParceriaIniciativa

Esta publicação apresenta os resultados de uma pesquisa realizada pela Ação Educativa,  por solicitação da 
Fundação Telefônica. Seu principal objetivo é diagnosticar as formas de inserção e vulnerabilidade ao trabalho 
infantil do público atendido no Programa Pró-Menino – Combate ao Trabalho Infantil, mantido pela Fundação.

Além de quantificar aquelas crianças e adolescentes, participantes do programa, que se apresentam vul-
neráveis ou se encontram efetivamente em situação de trabalho, a pesquisa buscou caracterizar as formas e 
condições em que a ocupação de crianças e adolescentes ocorre, bem como o contexto familiar, escolar e de outras 
instituições, que devem atuar na proteção e garantia de seus direitos.

As complicações conceituais que envolvem a questão do trabalho infantil, em torno da qual circulam tantas 
interpretações e valores – muitas vezes antagônicos –, colocam desafios metodológicos para a pesquisa e o moni-
toramento de políticas de combate e prevenção ao trabalho infantil. Ainda assim, o esforço para superar tais 
desafios torna-se imprescindível, quando o que se busca, afinal, é melhor entender o trabalho infantil para poder 
combatê-lo. 

Neste sentido, os dados sistematizados neste livro representam um subsídio valioso para qualificar a reflexão 
e a ação de educadores. Além disso, diante da extensão, ineditismo e relevância das informações aqui reunidas, esta 
publicação pode também servir para alimentar o necessário debate público sobre o tema.




